
MUNICIPIO DE ALMADA

Assemble ia Municipa l

ACTIVIDADE EM PLENÁRIO 

Informação Nº 01/IX-4º (2008/2009)

Para  conhecimento  e  consideração  da  act iv idade  munic ipal,  in formo  os  Cidadãos  e 

as  Inst i tu ições,  Ent idades  e  Organizações  de  que  a  Assemble ia  Munic ipal 

de  Almada  reuniu,  no  passado  dia  17  de  Novembro,  em  Sessão 

Extraord inár ia,  em  que  por  in ic ia t iva  própr ia  ou  por  proposta  da  Câmara 

Munic ipal  aprovou as seguintes del iberações:

DELIBERAÇÕES

01 – Sobre a Luta dos Professores e os Interesses da Educação e da Escola Públ ica

A  mani festação  que,  no  passado  dia  8  de  Novembro,  reuniu  mais  de  120.000 

docentes,  ou  seja,  mais  de  80% da  c lasse  prof iss ional,  const i tu iu  o  s inal  mais  

ev idente  de  um  crescendo  de  contestação  ao  rumo  das  actuais  pol í t icas  

educat ivas e mostrou de forma inequívoca uma união sem precedentes das mais  

diversas vontades que, no dizer  dos própr ios  professores,  permit iu  “ tornar  c lara 

a  sua  força  e  perspect ivar  o  pro longamento  da  luta  contra  a  bruta l  ofensiva 
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desencadeada por  este Governo sobre o prof iss ional ismo docente e a qual idade 

da Escola Públ ica em Portugal” .

Af i rmam  os  professores  que  ninguém  põe  em  causa  o  pr inc íp io  de  que  a 

aval iação  “é  uma prát ica  indispensável  para  a  valor ização do t rabalho  docente” 

e  para  a  melhor ia  do  s is tema  educat ivo.  Defendem  uma  aval iação  de 

desempenho  essencia lmente  format iva,  mot ivadora  e  promotora  de  boas 

prát icas,  inser ida  no  contexto  das  estruturas  e  órgãos  colegia is  que  integram. 

Exigem  diá logo  e  “ponderação  democrát ica  que  conduza  a  um  modelo  que 

este ja  isento  das  l imi tações,  arb i t rar iedades  e  in just iças  que  caracter izam  o 

modelo  em  vigor”.  Exigem,  em  nome  da  dignidade  prof iss ional  e  da  qual idade 

do  serv iço  que  prestam,  a  suspensão  e  o  f im  de  um  comprovado  entorse  no 

s is tema, cuja carga burocrát ica não tem parale lo no mundo c iv i l izado.

Desde  há  duas  décadas,  organizações  representat ivas  dos  professores  têm 

apresentado  propostas  concretas  de  modelos  de  aval iação  e  exis tem  hoje, 

propostas s indicais a l ternat ivas a este modelo. 

Os  professores  não  lutam  apenas  contra  este  modelo  de  aval iação,  mas 

também,  pela  rev isão  do  Estatuto  da  Carre i ra  Docente  que  os  div ide  

ar t i f ic ia lmente  entre  professores  e  t i tu lares,  contra  um  modelo  de  gestão  que 

fere  de  morte  o  que  resta  da  par t ic ipação  democrát ica  nas  escolas  e  põe  em 
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causa a sua autonomia.  Lutam também pela  correcção de todas as i legal idades  

e  i r regular idades  comet idas  na  elaboração  dos  horár ios  e  pela  al teração  de 

aspectos  que  o  Minis tér io  da  Educação  tem  considerado  essencia is  no  seu 

pro jecto  para  rev isão  da  legis lação  de  concursos,  que  agravaram  a 

precar iedade  dos  v ínculos  laborais  e  int roduziram  mais  instabi l idade  mesmo 

para  os  docentes  que  se  encontram  nos  quadros.  Lutam  contra  a  fabr icação 

ar t i f ic ia l  de  metas  de  sucesso  e  pelas  condições  que  permitam  a  qual idade  da 

educação e do ensino.

Considerando  o  modelo  de  aval iação  de  desempenho  do  docente,  in t roduzido  

pelo  Decreto-Regulamentar  2/2008,  de  10  de  Janeiro,  se  enquadra  na 

or ientação  unicamente  economic is ta  no  qual  se  baseia  o  actual  estatuto  da  

carre i ra docente;

Admit indo  que  o  Decreto-Regulamentar  2/2008  vem  na  sequência  da 

publ icação  do  Decreto-Lei  n.º  15/2007,  de  19  de  Janeiro  sobre  Estatuto  da  

Carre i ra  Docente dos  Educadores  de  Infância  e  dos  Professores  dos  Ensinos 

Básico  e  Secundár io,  d ip lomas  que  contr ibuem  para  a  efect iva  degradação  da 

qual idade de ensino que a Escola Públ ica tem vindo a constru i r ;

Assumindo que a qual i f icação do serv iço docente é condição indispensável para  

a melhor ia da qual idade do serv iço públ ico de Educação;
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Tendo  em  consideração  o  c l ima  de  contestação  e  indignação  dos  professores,  

educadores  e  alunos,  a  insustentável  instabi l idade  e  mal-estar  v iv ido  por  toda 

a  comunidade  educat iva,  pre judica  efect ivamente  o  processo  de  ensino-

aprendizagem;

Entendendo  a  Educação como processo  cul tura l,  par t ic ipat ivo  e  par t ic ipado,  em 

que  os  professores  e  educadores  não  podem ser  reduzidos  a  dis t r ibu idores  de 

inst rução  e  os  alunos  meros  receptáculos  de  uma massa  de  conhecimento  sem 

qualquer coesão e de tecnologias desfasadas da aprendizagem de conteúdos;

A Assemble ia Munic ipal  del iberou:

1.  Saudar  os  Professores  e  Educadores  Portugueses  pela  matur idade  e 

determinação  com  que  têm  sabido  integrar  a  defesa  dos  seus  interesses 

socioprof iss ionais  no interesse mais  geral  do s is tema de ensino e das metas 

educacionais.

2.  Reclamar do Governo a suspensão da apl icação do Decreto Regulamentar  nº  

2/2008,  de  10  de  Janeiro  e  uma  at i tude  de  ponderação  e  sensatez  no 

sent ido  de  abr i r  por tas  de  efect ivos  diá logo  e  negociação  com  as  escolas, 

os professores e as suas estruturas representat ivas,  na cer teza de que não 

há  memória  de  prof ícuas  reformas  executadas  sem  o  acordo  daqueles  que 
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as  vão pôr  em prát ica  e  mui to  menos  contra  a  sua veemente  e  quase tota l  

oposição.   

3.  Exig i r  ao  Governo  o  cumpr imento  cabal  do  seu dever,  nos  termos em que a  

Const i tu ição  comete  ao  Estado  a  responsabi l idade  de  promover  a 

democrat ização  da  educação,  de  forma  a  contr ibu i r  "para  a  igualdade  de  

oportunidades,  a  superação  das  desigualdades  económicas,  socia is  e 

cul tura is,  o desenvolv imento da personal idade e do espír i to  de to lerância,  de 

compreensão  mútua,  de  sol idar iedade  e  de  responsabi l idade,  para  o 

progresso socia l  e a par t ic ipação democrát ica na v ida colect iva". 

02  –  Sobre  o  Estac ionamento  de  Residentes  e  de  Acesso  ao  Comérc io  Local  no 

Centro de Almada

Considerando que a requal i f icação do espaço públ ico adjacente ao Metro Sul do 

Tejo  não se c inge apenas à zona envolvente e contempla também, entre  outros 

aspectos,  a  construção  de  novos  parques  de  estac ionamento  que  têm  que  ser 

uma resposta efect iva para as necessidades dos res identes.

Considerando  que  durante  o  processo  de  construção  do  Metro  Sul  do  Tejo  fo i  

cr iada  pela  Autarquia  uma  medida  t ransi tór ia  de  discr iminação  posi t iva  para  

res identes e comerc iantes em algumas áreas do concelho, nomeadamente nos 2 
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parques  subterrâneos  da  Praça  da  Liberdade  e  do  Largo  Gabr ie l  Pedro,  com 

valores  mensais  que  representam  metade  do  valor  da  avença  mensal  que  a 

Bragaparques est ipula para c l ientes.

Considerando  que  já  foram  pensadas  algumas  respostas  t ransi tór ias  até  que  o 

processo  de  requal i f icação  fosse  conclu ído,  e  uma  vez  que  este  não  se 

rest r inge  apenas  ao espaço canal  do  MST,  a  Assemble ia  Munic ipal  de  Almada, 

del iberou:

1- Propor  à  Câmara  Munic ipal  de  Almada  que  pro longue  a  actual  s i tuação  de 

discr iminação  posi t iva  para  res identes  que  v igora  actualmente  nos  Parques 

Subterrâneos  ger idos  pela  Bragaparques,  sendo  que  a  mesma  deve  v igorar  

até  que  os  parques  de  estac ionamento  da  Rua  Capi tão  Lei tão/Bepal iz  e  de 

São Paulo/Escola Básica nº 2, este jam conclu ídos

2- Propor  que  a  Câmara  Munic ipal  de  Almada  divulgue  o  estudo  de  v iabi l idade 

económico-f inanceiro,  logo  que  este ja  conclu ído,  dos  novos  parques  de 

estac ionamento e que elabore um Plano Tar i fár io desses futuros espaços que 

contemple  s i tuações  de  discr iminação  posi t iva  para  res identes  e  para  o 

acesso ao comérc io local.
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03  –  Sobre  o  Orçamento  de  Estado  para  2009  e  o  seu  Programa  de  Invest imentos  

no Concelho

O Orçamento de Estado para 2009 é inst rumento fundamental  ao nível  pol í t ico 

onde  se  def ine  o  invest imento  públ ico  em  Portugal,  para  além  de  outras 

matér ias de re levância. 

-  Apesar  de  ver i f icarmos  com sat is fação  que  f inalmente  as  obras  dos  Quarte l  

da  GNR  da  Charneca  da  Capar ica  e  Quarte l  da  GNR  da  Costa  de  Capar ica 

vão ter  o seu in íc io,  se não se t ratar  de mais  um caso de acções l is tadas e  

depois  adiadas  para anos  poster iores,  o Governo  cont inua  a  ignorar  e a  não 

inscrever  qualquer  verba para  a  insta lação das  forças  de  segurança na zona 

do PIA, no Monte de Capar ica, s i tuação que se reputa de grave;

-  O  Governo,  numa  at i tude  que  demonstra  alheamento  face  às  real idades 

concelh ias  cont inua  a  não  considerar  as  propostas  que  todos  os  anos  lhe 

são endereçadas para serem inscr i tas em sede de PIDDAC. 

- Mais uma vez este ano a Câmara Munic ipal  de Almada enviou ao Governo e  

à  Assemble ia  da  Repúbl ica  um  conjunto  de  propostas  de  áreas  da 

responsabi l idade  da  Adminis t ração  Centra l  e  que  embora  com  pr ior idades 

di ferentes  para  a  sua  concret ização,  são  necessidades  e  anseios  dos 
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Cidadãos  e  das  Inst i tu ições  do  Concelho  de  Almada,  sendo  de  refer i r  as  

seguintes (entre outras constantes da del iberação):

Construção  da  insta lação  para  Força  de  Segurança  no  PIA,  Monte  de 

Capar ica;

Insta lação de Loja do Cidadão em Almada;

Complexo de Formação em Hotelar ia e Tur ismo;

Requal i f icação  e  Valor ização  Ambienta l  da  Fonte  da  Telha  em  execução  do 

"Plano de Acção para o Li tora l  2007-2013";

Apoio  à  construção  e/ou  ampl iação  das  Sedes  Socia is  da  Sociedade 

Fi larmónica  União  Art ís t ica  Piedense,  da  Casa  Regional  do  Algarve,  da 

Sociedade Fi larmónica  Incr íve l  Almadense, do Clube de Cul tura e Desporto do  

Pragal,  da  Sociedade  Cul tura l  e  Desport iva  de  Vale  Figueira,  dos  Amigos  do 

At le t ismo da Charneca de Capar ica;

Construção  da  Escola  Secundár ia  na  Charneca  de  Capar ica,  do  Pavi lhão  

Gimnodesport ivo  na  Escola  Secundár ia  Francisco  Simões,  da  Insta lação 

Desport iva na Escola 2+3 de Conceição e Si lva  (Cova da Piedade)  Cr iação de 

um  pólo  da  Faculdade  de  Ciências  Médicas  da  Univers idade  Nova  de  Lisboa 

no  Campus  da  Capar ica  e  de  um  "Exploratór io  e  Centro  de  In ic iação 

Cient í f ica";
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Construção  da  ER 377-2  de  l igação  do  IC  20  (na  Costa  de  Capar ica),  ao  IC 

32  (no  Lazar im)  e  à  Fonte  da  Telha  (Av.  do  Mar).  Esta  obra  é  estruturante,  

pr ior i tár ia  e  urgente  para  a  v iabi l ização  do  POLIS  da  Costa  de  Capar ica;  

Estudos  para  a  Extensão  do  MST  à  Costa  da  Capar ica  e  Trafar ia;  e  Projecto 

de construção do Novo Terminal Rodof luv ia l  da Trafar ia; 

Construção dos Centros de Saúde da Cova da Piedade,  da Costa de Capar ica 

( terreno já assegurado pelo Munic íp io ao Minis tér io da Saúde) e de Caci lhas e  

insta lação  adequada  do  Centro  de  Saúde  do  Laranje i ro  ( terreno  assegurado 

pelo  Munic íp io  ao  Minis tér io  da  Saúde);  e  do  Centro  de  Atendimento  a 

Toxicodependentes (solução já equacionada);

Apoios  à  construção  dos  Centros  Socia is  e  Comuni tár ios  da  Paróquia  de  São 

José da Charneca de Capar ica,  da Cruz Vermelha  Portuguesa - Núcleo 32 de 

Vale  Figueira  –  Sobreda,  da  Paróquia  de  Vi la  Nova de Capar ica,  da  Paróquia 

de Cr is to Rei;

Construção  da  Unidade  de  Saúde  de  Apoio  Integrado  da  Liga  dos  Amigos  do 

Hospi ta l  Garc ia  de  Orta  e  do  Centro  de  Dia  de  Reformados  de  Caci lhas  da 

Associação de Reformados, Pensionis tas e Idosos (Freguesia de Caci lhas);

Construção do Centro de Apoio do Grupo de Intervenção e Reabi l i tação Act iva  

(Charneca de Capar ica);
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Construção  do  Centro  Infant i l  da  Costa  da  Capar ica,  do  Lar  de  Jovens  da 

Santa  Casa  da  Miser icórd ia  de  Almada,  do  Centro  Acolh imento  para  Cr ianças 

em  Si tuação  de  Risco;  e  da  Casa  Abr igo  (Apoio  a  Pessoas  Sem 

Abr igo/abrange a problemát ica da tox icodependência);

Cr iação do Centro de Apoio Local ao Imigrante.

Pelo que a Assemble ia Munic ipal  del iberou:

1-  Exig i r  ao  Governo  que  considere  os  diversos  invest imentos  propostos  pela  

Câmara  Munic ipal  de  Almada  e  por  sucessivas  tomadas  de  posição  desta 

mesma Assemble ia Munic ipal  ao longo dos anos,  como essencia is  e,  por tanto,  

imprescindíveis ao bem estar e qual idade de v ida das Populações do Concelho 

de  Almada,  d iscut indo  f ranca  e  responsavelmente  com a Câmara  Munic ipal  de 

Almada a sua calendar ização e concret ização; 

2-  Exig i r  ao  Governo  que  proceda  de  imediato  ao  pagamento  da  dív ida  que 

tem para com o Munic íp io  de Almada há vár ios  anos,  no montante aprox imado 

de  3.000.000  euros,  nas  áreas  da  Educação  e  da  Cul tura,  por  forma  a  que 

ta is  verbas  venham  a  contr ibu i r  no  imediato  para  invest imentos  necessár ios  

para a cont ínua melhor ia da qual idade de v ida dos Almadenses. 

04 – Sobre a Pol í t ica Laboral  do Governo e o Código de Trabalho
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Comentadores pol í t icos, pol i tó logos e outros “opin ion makers”, d izem al to e bom 

som que a solução ideal em Democracia para governar, é conseguir  que o povo 

ele i tor  conf ie  maior ias  absolutas  a  um  Part ido  ou  Col igação;  essa  condição  é 

indicada  como  a  única  possib i l idade  para  não  perder  tempo  e  governar  o  País  

no sent ido do progresso.

Então a 1ª pergunta que se impõe é porque é que o Governo não aprovei ta esta  

maior ia  absoluta  para  resolver  problemas  dando  conf iança  a  um  povo 

t rabalhador,  que  prova  por  esse  mundo  fora  ter  condições  para  ser  dos 

melhores  entre  os  melhores;  parece  que  o  pior  s í t io  para  os  por tugueses  e  as  

por tuguesas  provarem que  são  capazes  é  o  seu  própr io  País.  E  is to  por  culpa 

de  quem? Tem-se  assis t ido  a  uma forma  sobranceira  por  par te  do  Governo  de  

t ratar  de  assuntos  laborais  em  relação  a  centenas  de  mi lhar  de  t rabalhadores 

que toma como adversár ios  e t rata como in imigos,  quando são eles a única v ia  

para  o  engrandecimento  do  nosso  País,  como  é  o  caso  entre  outros  dos 

Professores e dos Trabalhadores da Adminis t ração Públ ica.

Veja-se  o  que  este  governo  conseguiu  fazer  com  os  aumentos  das  reformas.  

I lust ra-se  com  um  caso  concreto:  uma  reforma  de  rendimento  global  de 

10167,04 pagou em 2007, referente a 2006 um imposto de € 48,50; no ano de  

2007 v iu a sua reforma aumentada para 10426.92 s igni f ica que ao longo de 14 
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meses teve um aumento de €259,88 (€ 18,56 mês). Agora a par te  interessante: 

em 2008  pagou  referente  a  2007  €211,71,  f icando  o  aumento  da  reforma  em € 

48,17  (€  3,44  mês)  ou  seja  o  governo  dá  com  uma  mão  e  t i ra  com  a  outra.  

Tudo em nome do “ in teresse” do País.

Não há dinheiro para nada que diga respei to aos mais desfavorec idos, o Estado 

não  investe  em  empregos  porque  não  compete  ao  Estado  cr iar  empregos;  (ao  

contrár io  do  que  está  inscr i to  na  Const i tu ição)  não  investe  em saúde  porque  o  

País  é pobre,  não admite Inspectores de Trabalho por  fa l ta  de vontade pol í t ica,  

permit indo  que  se  mantenham  si tuações  indignas  no  mundo  do  t rabalho.  Mas 

para  os  poderosos  encontram-se  as  just i f icações  e  os  mi lhões.  De  facto  só  

resta  o  caminho  da  luta  para  res is t i r  e  demonstrar  que  os  ideais  da  esquerda 

não são para abandonar.

Nestes termos a Assemble ia Munic ipal  de Almada, del iberou:

1  - Repudiar o novo Código Trabalho aprovado apenas com os votos do Part ido 

Socia l is ta.

2  -  Sol idar izar-se  com  a  Mani festação  Nacional  da  Frente  Comum  dos 

Sindicatos da Função Públ ica.
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05  –  O  Orçamento  de  Estado  e  os  Ele i tos  das  Freguesias  em  Regime  de 

Permanência

Considerando  que  o  Orçamento  de  Estado,  no  que  concerne  às  Freguesias, 

para  além  de  não  contemplar  as  verbas  correspondentes  a  compromissos  já 

assumidos  pelo  Governo  no  respei tante  a  protocolos  de  Modernização 

Adminis t rat iva  e  de  atr ibu ição  dos  Ki t 's  de  pr imeira  intervenção  no  combate 

aos  fogos  f loresta is,  a inda  em  div ida,  não  prevê  as  verbas  dest inadas  ao 

pagamento  das  remunerações  dos  ele i tos  em  regime  de  permanência  ( tempo 

inte i ro  ou  meio  tempo),  cujo  di re i to  consagrado  na  le i  11/95,  de  18  de  Abr i l ,  

no seu ar t igo 10º, refere que o valor das remunerações e encargos dos ele i tos 

das f reguesias deve ser assegurado directamente pelo Orçamento de Estado;

A  Assemble ia  Munic ipal  de  Almada,  del iberou  mani festar  a  sua  sol idar iedade 

para  com  as  Freguesias  abrangidas  por  esta  discr ic ionar iedade  e  exig i r  ao 

Senhor Pr imeiro Minis t ro a correcção imediata da s i tuação.

06 – Sobre a Integração do Passe Socia l  no Metro Sul do Tejo

Considerando  que  a  Comissão  de  Utentes  de  Transportes  da  Margem  Sul,  no 

exerc íc io  do  dire i to  prev is to  no  ar t igo  52º  da  Const i tu ição  da  Repúbl ica  

Portuguesa e na Lei  43/90, de 10 de Agosto, tomou a in ic ia t iva de lançamento 
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para subscr ição públ ica  de uma Pet ição à Assemble ia  da Repúbl ica rec lamando  

o seu pronunciamento para a integração do Passe Socia l  da Área Metropol i tana 

de Lisboa no Metro Sul do Tejo - MST, sem custos adic ionais para os utentes.

Considerando  que  esta  re iv indicação  assenta  no  facto  do  MST  só  acei tar  

utentes  por tadores  de  passe  socia l  mul t imodal  contra  o  pagamento  de  um 

complemento até nove euros o que será um factor de afastamento dos c idadãos 

da ut i l ização do MST.

Considerando  que  o  Metro  Sul  do  Tejo  é  um  meio  de  t ransporte  colect ivo 

moderno,  cómodo  e  amigo  do  ambiente  ( ta l  como  é  refer ido  na  pet ição  em 

causa),  sendo  estruturante  para  a  melhor ia  e  divers i f icação  de  mobi l idade  dos 

c idadãos, fomentando a ut i l ização do t ransporte colect ivo.

A Assemble ia Munic ipal  de Almada, del iberou:

Mani festar  o seu apoio e subscrever a Pet ição Públ ica rec lamando a Integração 

do  Passe  Socia l  da  Área  Metropol i tana  de  Lisboa  (do  passe  L  ao  L  123,  e  

var iantes) no Metro Sul do Tejo - MST sem custos adic ionais para os utentes. 

07 – De Saudação à Luta dos Estudantes
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Descontente com a pol i t ica educat iva levada a cabo pelo actual Governo PS, os  

estudantes  ul t rapassando  problemas  colocados  quer  no  inter ior  das  escolas 

quer  pelas  autor idades  pol ic ia is  que,  pondo  em causa o  dire i to  á  informação  e 

à  mani festação,  d i re i tos  consagrados  na  Const i tu ição  da  Repúbl ica, 

mani festaram-se colocando as razões da sua luta:

- Contra o Estatuto do Aluno que serve para aumentar a repressão nas 

escolas; e por uma educação sexual que apesar de estar aprovada desde 

1984 cont inua sem ser implementada;

- Por mais invest imento nas escolas; e por uma educação públ ica gratu i ta e de 

qual idade para todos.

08–  De  Aprovação  do  Regulamento  e  Tabela  de  Taxas,  Tar i fas  e  Preços  do  

Munic íp io

Considerando com a entrada em vigor  da nova Lei  das Finanças Locais  (Lei  nº 

2/2007,  de  15  de  Janeiro) ,  o  novo  regime  geral  das  taxas  das  autarquias  

locais  (Lei  nº  53-E/2006)  e  as al terações  ao regime jur íd ico  da urbanização e 

da  edi f icação  (Lei  nº  60/2007,  de  4  de  Setembro)  se  torna  necessár io 

proceder  à  conformação  do regulamento  e  respect iva  tabela  de  taxas,  tar i fas  e  

15



 

MUNICIPIO DE ALMADA

Assemble ia Municipa l

preços  em  vigor  no  Munic íp io  de  Almada,  designadamente  em  matér ia  de  

fundamentação das taxas e preços e respect ivos montantes;

Considerando  que  importa  considerar  a  actual ização  dos  quant i ta t ivos  das 

taxas, tar i fas e preços nos casos devidamente just i f icáveis;

Pelo  que a  Assemble ia  Munic ipal  de  Almada,  aprovou o  Regulamento  Munic ipal  

e Tabela de Taxas, Tar i fas e Preços,  para entrar em vigor no dia 01 de Janeiro 

de  2009,  nos  prec isos  termos  da  del iberação  camarár ia  de  08  de  Outubro  de 

2008.

09 – Lançamento de uma Derrama sobre a Colecta do IRC

Considerando  que  a  Lei  das  Finanças  Locais  a l terou  a  forma  de  cálculo  da 

derrama a lançar pelos munic íp ios,  provocando no caso do munic íp io de Almada 

uma redução da recei ta  anual  média  de  2,6  mi lhões  de  euros  para  1,5  mi lhões 

de euros, que corresponde a um decrésc imo desta recei ta em cerca de 42%.

Considerando  que  a  derrama  só  recai  sobre  as  empresas  com  resul tados  

posi t ivos  para  efe i tos  f iscais,  permit indo  também  o  lançamento  de  uma  taxa 

reduzida  ou  até  a  sua  isenção  ( taxa  reduzida  a  zero)  para  as  empresas  que 

detenham  um  volume  de  negócios  no  ano  anter ior  que  não  ul t rapasse  150  mi l  

euros.  Isenção  essa  que  o  munic íp io  de  Almada  aprovou  em  2007, 
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apresentando-se como um dos dois  munic íp ios  que assim procedeu de entre os 

308 munic íp ios.

Considerando  que  se  mantêm  no  fundamental  as  razões  que  levaram  ao  

lançamento  da  derrama,  ou  seja,  uma  recei ta  dest inada  a  apoiar  o  esforço  do  

munic íp io de invest imento, nas Redes Escolar, Desport iva e Cul tura l.

Considerando  também  que  apesar  da  redução  da  recei ta  da  derrama,  importa 

cont inuar  a  apoiar  as  empresas  com  volume  de  negócios  infer ior  a  150  mi l  

euros.

Pelo que a Assemble ia Munic ipal  de Almada, del iberou:

1 - Autor izar a Câmara Munic ipal  a lançar para o ano de 2009 uma Derrama de  

1,5%  sobre  o  lucro  t r ibutável  suje i to  e  não  isento  de  imposto  sobre  o  

rendimento  das  pessoas  colect ivas  ( IRC),  na  par te  re lat iva  ao  rendimento 

gerado  na  c i rcunscr ição  do  Concelho  de  Almada,  para  fazer  face  às 

necessidades de  invest imentos  vár ios  no  Concelho,  nomeadamente,  ao  nível  de 

obras  de  ampl iação  da  Rede  Escolar,  inc lu indo  Jard ins  de  Infância;  ampl iação  

da Rede de Equipamentos Desport ivos; ampl iação da Rede de Bib l io tecas.

2  -  Autor izar  a  Câmara  Munic ipal  a  isentar  da  taxa  de  Derrama  os  suje i tos 

passivos com um volume de negócios no ano anter ior  que não ul t rapasse € 150 

000.
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Almada, em 02 de Dezembro de 2008

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL

(JOSÉ MANUEL MAIA NUNES DE ALMEIDA)
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